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ARBITRAGEM MR /2022/499 /RF  

Conclusão em 15.07.2022 

 

Aos quatro dias do mês de Julho de 2022, nas suas instalações, na Av. Fontes Pereira de Melo, 

em Lisboa, reuniu, sob a presidência da Juiz Árbitro , assessorada pelo Dr    o Tribunal Arbitral 

CIMPAS, com vista à resolução do litígio emergente de sinistro, com as seguintes partes: 

 

RECLAMANTE 

. Condomínio   

RECLAMADA 

.   

 

Devidamente identificadas nos autos. 

 

OBJECTO DO LITÍGIO 

. Pretensão do Reclamante no sentido do ressarcimento dos prejuízos sofridos em virtude de 

uma rotura na canalização do esgoto, originária na fracção correspondente ao R/c dto., que 

provocou danos na arrecadação do 1º Dto.  

O Reclamante apresenta um orçamento no valor de € 1.120,00 (sem IVA). 

 

FACTOS  

Finda a produção de prova, consideram-se provados os seguintes factos (com relevância para 

a causa): 

1. O Reclamante celebrou, com a Reclamada  ., um contrato de seguro do ramo Multi-

Riscos Condomínios, titulado pela apólice       por ano e seguintes.  

2. O objecto seguro deste contrato situa-se na rua   em Lisboa, construído em 1962, com 

materiais incombustíveis e cobertura de telha, encontrando-se em bom  

estado de conservação.  
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3. O contrato de seguro foi subscrito com um capital seguro de € 757.900 para o edifício. 

4. A estrutura do prédio não é em laje de betão, sendo constituída por vigas, existindo 

entre essas vigas umas abobadilhas em tijolo. 

5. Em 02/09/2021 o Reclamante comunicou a ocorrência de uma rotura na canalização de 

esgoto, proveniente do R/c dto. e provocando danos por água na cave (arrecadação) 

correspondente ao 1º dto. 

6. Em consequência dessa rotura, e da queda de água daí decorrente, parte do tecto da 

arrecadação em causa colapsou, 

7. Ficando à vista, não só o tubo objecto dessa rotura, 

8. Como também parte da estrutura do tecto, em virtude da sua estrutura, acima referida. 

9. Não tendo, assim, sido necessário desenvolver qualquer tipo de trabalhos de pesquisa 

para detectar a origem do dano, ou avaria, 

10. Uma vez que a mesma se encontrava à vista. 

11. A Seguradora não fez deslocar nenhum perito ao local, 

12. Baseando a sua análise da ocorrência em fotografias, 

13. Nas quais foi igualmente baseado o seu relatório de peritagem, no valor de €  477,20 

(sem IVA), 

14. A fracção causadora foi o R/c dto. (D) e a fracção lesada a arrecadação do 1º dto.(H). 

15. As fracções identificadas, D e H, estão abrangidas pelo contrato de seguro em apreço. 

16. A reparação foi feita através da fracção lesada (arrecadação do 1º dto.). 

17. A Apólice prevê uma franquia de € 500 para a cobertura de Danos por Água. 

18. A Apólice não garante a cobertura de Pesquisa de Avarias. 

19. O Reclamante apresentou dois orçamentos de reparação; um dos quais para uma 

reparação na canalização, no valor de € 250, e o outro relativo à reparação do tecto 

danificado, no valor de € 870, perfazendo um valor total de € 1.120, sem IVA.  

20. A empresa que elaborou os orçamentos a pedido do Reclamante deslocou-se ao local,  

para avaliar do valor dos danos. 

21. A reparação dos danos foi efectuada em seguida, para evitar o agravamento da situação. 
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Factos não provados: 

22. Para detectar a origem do dano, teve de existir uma “pesquisa de avaria”, que 

possibilitasse a detecção da rotura na canalização. 

23. Estão em causa apenas trabalhos de pesquisa, reparação da rotura e reposição das 

partes do imóvel efectadas pela busca.   

24. Não foram reclamados quaisquer danos por água, 

25. Porque, a existirem, estariam localizados na fracção causadora D e não na fracção lesada 

H. 

26. No caso em apreço, os danos documentados pelo Reclamante circunscrevem-se à área 

de pesquisa realizada para se proceder à reparação da rotura existente. 

 

MOTIVAÇÃO  

Num primeiro momento cumpre apreciar a forma como ocorreu o sinistro.  

Do depoimento do representante do Reclamante, claro e consistente, que esteve no local, não 

subsistiram dúvidas quanto aos factos ocorridos: descreveu o sinistro como tendo consistido 

numa rotura de um cano de esgoto, sendo que a água que daí jorrava causou a queda de parte 

do tecto entre as duas fracções em causa, ficando o cano em causa e os danos daí decorrentes 

(zona danificada) perfeitamente visíveis desde a fracção cujo tecto foi danificado. Não foi, 

assim, necessário efectuar qualquer pesquisa de avarias, como alega a Reclamada, uma vez 

que as mesmas se encontravam perfeitamente visíveis. 

Cumpre, igualmente, apreciar os orçamentos apresentados (pelo Reclamante e pela 

Reclamada), sendo que, desde logo, o primeiro foi efectuado com base numa visita ao local, 

como afirmou o representante do Reclamante, resultando o segundo da apreciação de 

fotografias do local sinistrado, sem qualquer visita ao mesmo. No caso do orçamento 

apresentado pelo Reclamante, são indicados trabalhos de reparação, quer da linha de esgoto 

danificada, origem dos danos, quer da reparação do tecto danificado, pintura, etc. Já o 

orçamento apresentado pela Reclamada, que parte do pressuposto de que se  tratou de uma 

“pesquisa de avarias”, inclui itens que poderão, efectivamente, estar relacionados com essa 

pesquisa, que, como se constatou, não foi necessária; por outro lado, é baseado numa mera 

apreciação de fotografias do local, não permitindo uma análise tão exacta quanto uma 

avaliação presencial, como é o caso do orçamento apresentado pelo Reclamante. Assim sendo, 

entende este tribunal ser de considerar o orçamento apresentado pelo Reclamante, no valor 
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total de € 1.120 (sem IVA), por se basear numa apreciação in loco e não meramente em 

fotografias, que não permitem uma avaliação igualmente exacta das consequências do sinistro. 

 

O DIREITO 

Não há excepções, nulidades ou questões a decidir. As partes têm personalidade e capacidade 

judiciária, e são legítimas, tendo o representante do Reclamante junto aos autos acta da 

Assembleia de Condóminos onde é expressamente mandatado para representar o Condomínio 

no processo em apreço.  

O tribunal arbitral fundou a sua convicção quanto aos factos dados como provados na prova 

testemunhal produzida em audiência de julgamento assim como na prova documental junta 

aos autos.  

Não foi necessário, como se apurou pelos factos dados como provados, e apesar do alegado 

pela Reclamada, necessário efectuar qualquer pesquisa de avarias, uma vez que os danos e a 

respectiva causa se encontravam perfeitamente visíveis. Sendo que esta cobertura garante 

(tal como consta da respectiva Condição Especial junta aos autos pela Reclamada): “...os 

danos sofridos pelos bens seguros em consequência de despesas efectuadas com trabalhos de 

pesquisa para localização da rotura ou avaria, defeitos ou entupimentos na rede interna de 

distribuição de água e esgotos, assim como os gastos de reposição das partes do imóvel 

efectadas pela busca, desde que as referidas avarias tenham dado origem a um sinistro 

indemnizável ao abrigo da Condição Especial de Danos por Água”. Tendo resultado como 

evidente do depoimento do representante do Reclamante, e das próprias fotografias 

constantes dos autos, que os danos eram visíveis, assim como a sua origem (a rotura no tubo), 

não se vislumbra como pudesse ter havido lugar a pesquisa de avarias, não sendo, assim, na 

opinião deste tribunal, o sinistro enquadrável na referida cobertura.  

Os depoimentos das testemunhas apesentadas pela Reclamada não lograram convencer o 

tribunal do enquadramento do sinistro em apreço na cobertura de Pesquisa de Avarias, 

resultando  mesmo algo confusos quanto à defesa desse enquadramento.  

Pelo contrário, todas a prova produzida aponta para que o sinistro em apreço seja enquadrável 

na Condição Especial de Danos por Água, essa, sim, incluída nas garantias da Apólice, sendo 

que a mesma estabelece que: “...ficam garantidos, até ao limite fixado nas Condições 

Particulares, os danos sofridos pelos bens seguros em consequência de rotura, defeito, 

entupimento ou transbordamento da rede interior de distribuição de água e esgotos do edifício 

(incluindo nestes os sistemas de esgoto de águas pluviais), assim como dos aparelhos ou 

utensílios ligados à rede de distribuição de água e esgotos do mesmo edifício e respectivas 

ligações”.  No caso, resulta claro que houve uma rotura da rede interior de distribuição de 

água e esgotos do edifício, que causou danos nos bens seguros, pelo que o sinistro em apreço 
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é enquadrável na presente cobertura, até porque não lhe é aplicável nenhuma das exclusões 

previstas para a Condição Especial em causa. 

À cobertura de Danos por Água é aplicável uma franquia contratual de € 500, que deverá ser 

deduzida ao valor do orçamento apresentado pelo Reclamante, ficando o seu valor a cargo 

deste.  

 

DECISÃO 

Face ao acima exposto,  considero  parcialmente procedente, por provada, a pretensão do 

Reclamante, condenando a Reclamada a liquidar ao Reclamante o valor de € 620, 

correspondente ao valor do orçamento por si apresentado (de € 1.120) deduzido do valor de 

€ 500, correspondente à franquia contratual, e acrescido de IVA, uma vez que já foi efectuada 

a reparação. 

 

Lisboa,   

Notifique. 

 


